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    APRESENTAÇÃO




    Recebi com grande satisfação o convite formulado pelo autor do livro, BRUNO ROMANO, para escrever a apresentação da obra. Eu o conheci durante sua graduação; tive a honra de ser seu professor e pude perceber, desde cedo, a sua dedicação à compreensão do direito tributário, especialmente na cadeira dedicada ao estudo da tributação da atividade empresarial. BRUNO, já na graduação, revelou-se virtuoso pesquisador, ávido por compreender o todo, sem, contudo, abandonar as pequenas questões ou os múltiplos pontos de vista, plasmados no embate de ideias entre as biografias que construíram para o que hoje chamamos de direito tributário.




    A paixão de BRUNO pelo direito tributário o levou ao título de mestre, obtido no renomado INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS – IBET, sob orientação da ilustre Profa. Dra. KAREM JUREIDINI DIAS. A arguição da sua dissertação, realizada por banca que, além da tutora, contou com os renomados CLÉLIO CHIESA (IBET e UNIV. CATÓLICA DOM BOSCO) e TATHIANE DOS SANTOS PISCITELLI (ESCOLA DE DIREITO DE SÃO PAULO – FGV), coroou a brilhante pesquisa deste jovem professor, entregue ao público, agora, por meio desta obra.




    O livro “ICMS em Operações Nacionais de Circulação de Mercadorias Sob a Ótica do Construtivismo Lógico-Semântico” já nasce obra relevante. Apresenta profunda e significativa análise do ICMS, adotando perspectiva inovadora e densa, ao se servir do construtivismo lógico-semântico para interpretar este que é o mais relevante tributo incidente sobre o consumo no Brasil.




    O construtivismo lógico-semântico, como se sabe, é teoria da interpretação que sustenta a construção do significado da norma jurídica a partir da interação entre norma, intérprete e contexto social, aspectos estes que o autor conseguiu explicitar com coerência e densidade técnica. Ao utilizar essa perspectiva, o autor consegue superar algumas das principais dificuldades de interpretação do ICMS, apresentando, por exemplo, leitura coerentemente elaborada do fundamental conceito de “mercadoria” para o ICMS; o autor se debruça, ainda, sobre elementos da Constituição Federal que são muito caros ao ICMS, interpretando os princípios da não cumulatividade e da seletividade, que são ali plasmados.




    Sempre sob a lente do construtivismo lógico-semântico, a obra tem o mérito de esmiuçar o ICMS de forma didática e sem abandonar o apuro teórico, típico de bons professores. Registre-se, inclusive, que a obra traz uma característica marcante, própria do excelente pesquisador que BRUNO revelou ser desde a graduação: além do diálogo com os principais cursos e obras clássicas dos juristas brasileiros, o autor apresenta na bibliografia e nas notas de rodapé referências obtidas em textos especializados sobre cada tema analisado, introduzindo o leitor à literatura mais técnica e específica.




    Faço o convite ao leitor, portanto, para que conheça a obra desse jovem jurista e professor, obtendo dela a mesma paixão que ele devota à pesquisa dogmática do direito tributário. Apresento votos, ainda, de que a obra seja acompanhada de outras tantas de autoria desse estimado ex-aluno e, agora, colega de docência. Agradeço, por fim, à Editora Dialética pela publicação desta importante obra, desejando seja a mesma um instrumento útil para o estudo da tributação do consumo no Brasil.




    São Paulo, 16 de novembro de 2023




    Edmundo Emerson de Medeiros




    Mestre em Direito pela USP;




    Professor de Direito Tributário do Mackenzie;




    Supervisor Acadêmico de Pós-Graduação em Direito Tributário do Mackenzie;




    Coordenador Adjunto da Graduação do Mackenzie;




    Advogado.


  




  

    PREFÁCIO




    A doutrina comumente aponta para a complexidade do Sistema Tributário como um de seus principais gargalos. A par da elevada carga tributária, aproximando o diagnóstico sobre as complexidades das ocorrências reincidentemente experimentadas em nosso sistema fiscal, podemos exemplificar: (i) a existência de dúvidas sobre as materialidades dos tributos dos distintos entes federados, como é o caso do ICMS e do IPI; (ii) os conflitos de competência que envolvem justamente a distinção dessas materialidades, a exemplo do que acontece nos conflitos entre o ISS e o ICMS; (iii) a transferência ao sujeito passivo da tarefa de fiscalizar e arrecadar, com a imposição de inúmeras obrigações acessórias, muitas vezes desnecessárias e sem devido oferecimento de informações e aparato necessário para o cumprimento do seu dever; e (iv) a complexidade inerente a apuração de alguns tributos, agravada pela proliferação normativa não uniforme.




    Em vias de uma reforma tributária sobre o consumo que pretende sepultar o ICMS, o leitor pode se perguntar: por que dentre tantos optaria pela leitura do presente livro? A primeira resposta e talvez a mais singela é a necessidade de conviver com o período de transição que será definido pelo Congresso Nacional se aprovada a PEC tal como em tramitação hoje. Poderíamos acrescentar a necessidade de conhecer o ICMS pelo período decadencial que os Estados detêm para constituir eventuais créditos tributários; mas o mais importante é lembrar que uma análise crítica do passado pode aprimorar o futuro.




    A obra que ora vem a lume exerce este importante papel de ancoragem temporal. Alinhando a profundidade teórica e a experiência prática, Bruno Romano consegue, com incorporado didatismo comum ao magistério, navegar pelos tortuosos caminhos do ICMS.




    Valendo-se do construtivismo lógico-semântico como sua bússola guia, o autor parte do arcabouço constitucional com o objetivo delimitado de tratar da materialidade do ICMS incidente sobre operações nacionais de circulação de mercadorias (“ICMS-OCM”).




    Para definir os critérios da regra matriz do ICMS, o autor se vale de substancial doutrina e da lei Kandir, sem deixar de se manifestar sobre as decisões judiciais pertinentes, posicionando-se sempre de forma crítica. Neste cenário, o autor não deixa de se manifestar sobre questões mais atuais como a incidência do ICMS sobre bens digitais, desde que sujeitos à mercancia.




    Nota-se a larga experiência de Bruno como advogado e atuante também junto ao Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo na apresentação de inúmeros casos práticos, que bem ilustram as dificuldades inerentes a delimitação do local da ocorrência do fato gerador.




    Da mesma forma, ao tratar do critério temporal, o autor não se descuida ao apresentar as inúmeras situações que podem exsurgir na prática e as diferenças que elas aportam ao momento da ocorrência do fato gerador. Com acuidade, o autor comprova que é possível delimitar um critério temporal abstrato capaz de abarcar todas essas operações.




    Posiciona-se o autor também sobre o critério pessoal ativo e passivo da obrigação tributária, apesar das inúmeras controvérsias doutrinárias que apresenta ao longo do capítulo. De igual modo, Bruno Romano aponta não apenas a base de incidência e a alíquota de forma específica conceitual, mas dedica páginas ao estudo das divergências atinentes ao crédito da não cumulatividade, tema objeto de grandes controvérsias no cotidiano empresarial.




    Sempre atento ao seu objeto, a regra matriz do ICMS-OCM, Bruno Romano dedica o quinto capítulo de sua obra ao estudo do ICMS-DIFAL. Nele, o autor apresenta o histórico da sistemática desde antes da Emenda Constitucional 87/2015, fazendo importante comparativo entre os períodos para demonstrar a aplicabilidade das decisões do Supremo Tribunal Federal relacionadas à matéria ao longo do tempo. A obra também não deixa de tratar das mais atuais polêmicas envolvendo a matéria, como o momento de incidência na sistemática do DIFAL a partir da publicação da Lei Complementar n. 190/2022.




    O autor constrói a regra matriz de incidência do ICMS-DIFAL de acordo com a Lei Complementar n. 190/2022, apresentando ao final quadros-sintáticos indicando a incidência do: (i) ICMS em favor do Estado de origem; (ii) ICMS em favor do Estado de destino com destinatário não contribuinte do ICMS; e (iii) ICMS em favor do Estado de destino com destinatário contribuinte do ICMS.




    Por fim, gostaria apenas de registrar a honra e a felicidade de ser convidada para prefaciar a obra de Bruno Romano, fruto de sua dissertação de mestrado defendida no IBET, principalmente pela qualidade e pelo didatismo da obra, características que demonstram a seriedade com que o autor vivenciou o mestrado e ora se dedica à academia.




    São Paulo, 16 de novembro de 2023




    Karem Jureidini Dias




    Doutora e Mestre em Direito Público;




    Professora do IBET e de Programas de pós-graduação;




    Ex-Conselheira do CARF;




    Ex-Juíza do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo;




    Advogada.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho terá por metodologia de estudo o Constructivismo Lógico-Semântico, o que se faz em razão de que o presente trabalho terá por objeto de estudo a norma jurídica, sendo relevante, visto que, como ensina PAULO DE BARROS CARVALHO1, “toda a marcha do raciocínio se reporta a uma visão da norma jurídica, analisada com vigor na sua inteireza conceptual, como ‘unidade mínima e irredutível’ da mensagem deôntica portadora de sentido completo”, o que se faz necessário em razão “de o discurso teórico propiciar a compreensão, com boa dose de racionalidade, da concretude empírica do direito posto”.




    Isso, porque, como bem ensina FABIANA DEL PADRE TOMÉ2, “[o] estudo da teoria da linguagem tem finalidade específica de fornecer instrumentos teóricos que possibilitem melhor compreensão e operacionalização da experiência jurídica”, sendo o Constructivismo Lógico-Semântico, portanto, “método de trabalho hermenêutico orientado a cercar os termos do discurso do direito positivo e da Ciência do Direito para outorgar-lhes firmeza, reduzindo as ambiguidades e vaguidades, tendo em vista a coerência e o rigor da mensagem comunicativa”.




    Assim sendo, o presente trabalho visa analisar, sob a ótica do Construtivismo Lógico-Semântico, o Imposto sobre Operações de Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transportes e de Comunicações (“ICMS”) – especificamente no que se refere ao imposto incidente sobre a realização de operações de circulação de mercadorias (“ICMS-OCM”) –, verificando, com base no estudo da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 87/1996 (“Lei Kandir”), quais as materialidades do imposto e, após a sua identificação, qual hipótese de incidência normativamente prescrita para ICMS-OCM, identificando a regra-matriz de incidência tributária elencada de acordo com critérios que compõem a sua estrutura lógico-implicacional mínima.




    Desta feita, o presente trabalho estudará o ICMS-OCM com base na análise da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 87/1996 (“Lei Kandir”), verificando a hipótese de incidência normativamente prescrita e a regra-matriz de incidência tributária elencada de acordo com critérios que compõem a sua estrutura lógico-implicacional mínimas.




    Este trabalho adotará a metodologia do Construtivismo Lógico-Semântico para análise do ordenamento jurídico e da norma jurídica dentro do sistema, verificando todas as situações de respeito hierárquico e de compatibilidade, o que se dará com base em (i) pesquisa descritiva, de acordo com a análise do ordenamento e da norma jurídica, principalmente da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 87/1996 (buscando-se estudar a Lei Kandir em conformidade com a ordem de artigos estipulada pelo legislador complementar), e (ii) pesquisa bibliográfica, de acordo com o estudo de artigos científicos e livros elaborados por autores pela metodologia do Constructivismo Lógico-Semântico (e também por artigos e livros de autores que adotaram outro critério metodológico, seja para tecer eventuais críticas, seja para ilustrar outras linhas de pensamento, seja para demonstrar uma possível convergência de pensamento existente entre metodologias distintas).




    O tema se faz relevante, pois, verificando a limitação da outorga de competência conferida pela Constituição Federal e pela definição trazida pela Lei Complementar, o que permite insculpir as regras-matrizes de incidência tributária, criando-se um instrumento de fácil identificação se determinada exigência tributária por parte de um Estado ou do Distrito Federal está de acordo com o ordenamento jurídico, o que auxilia, em tese, que o Poder Judiciário, ao realizar a interpretação da norma jurídica, venha a fundamentar suas decisões com base no ordenamento jurídico, não em argumentos extrajurídicos de “ativismo judicial” ou de “consequencialismo”.




    Por conta disso, o presente trabalho tem por objeto de investigação responder às seguintes indagações:




    1. Quais são as materialidades que a Constituição elenca para o ICMS?




    2. Restringindo o objeto de estudo apenas para o ICMS-OCM, quais os elementos que integram a materialidade elencada pela Constituição para esse imposto?




    3. De acordo com a materialidade constitucional e da análise da Lei Complementar nº 87/1996, há um modelo de regra-matriz, para o ICMS-OCM, passível de ser construído com base na interpretação da Constituição e da Lei Kandir? Em caso positivo, qual é esse modelo que deve ser respeitado pelos legisladores ordinários?




    4. Comparando a materialidade insculpida constitucionalmente com a Lei Complementar nº 87/1996, a Lei Kandir acabou por definir situações que extrapolam o comando constitucional (inconstitucionalidade)?




    5. Além da regra-matriz relativa ao ICMS-OCM, há regra(s)-matriz(es) específica(s) para a sistemática do diferencial de alíquota (ICMS-DIFAL)?




    Tal estudo se faz de rigor, visto que, como ensina GERALDO ATALIBA3, “não pode a Constituição ser interpretada à luz da lei”, mas, sim, “é imperioso abstrair a legislação, para corretamente apreender-se o exato conteúdo do texto constitucional”, visto que “[a] lei é que deve adequar-se à Constituição, e não esta àquela”.




    Considerando o estudo a ser realizado, o trabalho terá por objeto a identificação (i) do modelo de regra-matriz do ICMS-OCM que foi insculpido, e (ii) do modelo de regra-matriz do ICMS-DIFAL. Ambos os modelos de regras-matrizes serão verificados de acordo com a análise da Constituição Federal, da Emenda Constitucional nº 87/2015 e de normas gerais de direito tributário (in casu, a Lei Complementar nº 87/1996 e a Lei Complementar nº 190/2022).
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    2. O CONSTRUCTIVISMO LÓGICO-SEMÂNTICO COMO MÉTODO DE ESTUDO DO DIREITO E A COMPREENSÃO DA REGRA-MATRIZ PARA ESTUDO DA ESTRUTURA DA NORMA JURÍDICA




    Primordialmente, tem-se de rigor a salientar que o presente estudo, como voltado à análise do Direito posto (mais especificamente, de normas jurídicas que integram o sistema normativo), terá por escopo, inicialmente, o estudo do Direito – ainda que de maneira resumida – para, assim, seu objeto de análise ser reduzido gradativamente até que se obtenha a resposta ao questionamento proposto na introdução do presente trabalho. Assim, faz-se essencial compreender, a priori, o que é Direito de acordo com o método de estudo que será utilizado para responder tal indagação (método este que será utilizado, de igual modo, ao longo de todo o presente estudo).




    Pois bem. Direito, antes de tudo, é uma palavra, e considerando que, como ensina AURORA TOMAZINI DE CARVALHO4, “[v]ivemos num mundo de linguagem, de modo que, sob este paradigma, aquilo que temos das coisas são ideias, construções linguísticas existentes em função dos nomes” e, por conta disso, “[n]ão conceituamos dados da experiência, conceituamos termos”.




    Além disso, ao conceituar termos, são utilizados outros termos para tanto, visto que, como ensina MARTIN HEIDEGGER5, as palavras são “apenas sinais de designação das coisas” para que seja possível “dizer tudo, porque no fundo, elas não dizem nada”. Tanto é assim que, para descrever o que se entende por uma cadeira, são utilizadas outras palavras para tanto (uma cadeira é um objeto que tem por finalidade servir de assento, que possui quatro pernas, possuindo uma base e um encosto para as costas, podendo ou não ter braços de apoio).




    Percebe-se, portanto, que as palavras são objeto de interpretação por parte do intérprete que, por meio de uma atitude mental, constrói uma ideia sobre aquele signo (significado) com base na associação a outros termos ou conjunto de palavras (significação) e, com isso, a conceituação assume uma função seletiva, visto que, dentre as acepções possíveis do signo, o conceito limita o seu significado para aquele eleito pelo intérprete em sua atitude mental (exemplo da cadeira, que, na descrição acima, era um objeto de quatro pernas, mas, para outro intérprete, poderia ser um objeto utilizado em escritórios e que possui rodinhas).




    Diante disso, e como ensina AURORA TOMAZINI DE CARVALHO6, “[o] conceito de ‘direito’ é formado em nosso intelecto, em razão das formas de uso da palavra no discurso, tendo em vista os referenciais culturais do intérprete”, razão pela qual “não há um conceito absoluto de ‘direito’”, justamente porque “[c]ada pessoa tem sua ideia em relação a dado contexto”.




    Com tais premissas fixadas, buscar-se-á definir, visto que, como ensina AURORA TOMAZINI DE CARVALHO7, “definir é por em palavras o conceito”, o conceito do Direito de acordo com a metodologia do Constructivismo Lógico-Semântico.




    Isso, porque o Constructivismo Lógico-Semântico, como ensina JACQUELINE MAYER DA COSTA UDE BRAZ8, “é um método utilizado para conhecer o direito por meio do uso da linguagem com precisão, de acordo com esquemas lógicos, que concatenam o arranjo sintático da frase e a adequação do conteúdo para preservar a fidelidade da enunciação”, de modo que que “[o] Constructivismo Lógico-Semântico é, portanto, um método de estudo, que confere precisão à linguagem, especialmente no que concerne à escolha dos termos e das acepções a eles empregadas”.




    Em igual sentido, tem-se lição de PAULO DE BARROS CARVALHO9:




    O Constructivismo Lógico-Semântico é, antes de tudo, um instrumento de trabalho, modelo para ajustar a precisão da forma à pureza e à nitidez do pensamento; meio e processo para a construção rigorosa do discurso, no que atende, em certa medida, a um dos requisitos do saber científico tradicional. Acolhe, com entusiasmo, a recomendação de Norberto Bobbio, segundo a qual não haverá ciência ali onde a linguagem for solta e descomprometida. O modelo constructivista se propõe amarrar os termos da linguagem, segundo esquemas lógicos que deem firmeza à mensagem, pelo cuidado especial com o arranjo sintático da frase, sem deixar de preocupar-se com o plano do conteúdo, escolhendo as significações mais adequadas à fidelidade da enunciação.




    Por conta disso, AURORA TOMAZINI DE CARVALHO10 esclarece que o Constructivismo Lógico-Semântico tem por ideia a formação de conceitos (e definições) com base na produção mental do intérprete, o que se dá a partir de certo sistema de referência. Note-se:




    Por isso o nome Constructivismo Lógico-Semântico: “Constructivismo” porque a ideia é de que o sujeito cognoscente não descreve seu objeto, constrói-o mentalmente em nome de uma descrição. E assim o faz, amparado num forte referencial metodológico que justifica e fundamenta todas as proposições construídas, desde que estas estejam estruturalmente e significativamente amarradas a tais referenciais, o que justifica o “Lógico-Semântico” do nome. O cientista constrói seu objeto (com a realidade que sua teoria descreve) com a ordenação lógica-semântica de conceitos estruturada a partir de certo sistema de referência.




    Assim sendo, passa-se a definir o Direito de acordo com a metodologia do Constructivismo Lógico-Semântico que é, como visto (e em síntese), o método utilizado para conhecer o direito por meio da linguagem.




    2.1. DEFINIÇÃO DE DIREITO




    Como visto, a metodologia do Constructivismo Lógico-Semântico é o método utilizado para conhecer o Direito por meio da linguagem e, para isso, tem-se necessário que o Direito seja normatizado, tratando-se, assim, do Direito posto, do Direito positivado, adotando, para tanto, a compreensão de que o Direito positivo é, como ensina PAULO DE BARROS CARVALHO11, “o complexo de normas jurídicas válidas num dado país”. Desta feita, como ensina AURORA TOMAZINI DE CARVALHO12, “há direito onde houver normas jurídicas”.




    Contudo, as normas jurídicas são manifestadas linguisticamente, sendo a linguagem anunciada por atuação do homem e, por conta disso, realizando mais um corte metodológico, tem-se que o Direito é um conjunto de normas jurídicas, manifestadas linguisticamente por atuação do homem, válidas em um país.




    Ocorre que, como explica AURORA TOMAZINI DE CARVALHO13, “[e]nquanto linguagem, o direito é produzido pelo homem para obter determinado fim: disciplinar condutas sociais”, o que torna o Direito um “produto cultural”, o que se faz evidente, haja vista que, se inexistisse tal finalidade, a produção do Direito seria vazia, ineficaz, razão pela qual AURORA TOMAZINI DE CARVALHO14 define o Direito como sendo “um instrumento [linguístico], constituído pelo homem com a finalidade de regular condutas intersubjetivas, canalizando-as em direção a certos valores que a sociedade deseja ver realizados”.




    Vê-se, assim, a lição de PAULO DE BARROS CARVALHO15 que, em razão do signo “Direito” possuir (i) vaguidade, (ii) ambiguidade, e (iii) carga valorativa, propõe-se a fixação de três cortes metodológicos (já acima mencionados) para se definir o que é Direito:




    Trato o direito positivo adotando um sistema de referência, e esse sistema de referência é o seguinte: Primeiro, um corte metodológico, eu diria de inspiração kelseniana – onde houver direito haverá normas jurídicas, necessariamente. Segundo corte – se onde houver direito há, necessariamente, normas jurídicas, nós podemos dizer: onde houver normas jurídicas há, necessariamente, uma linguagem em que estas se manifestam. Terceiro corte – o direito é produzido pelo ser humano para disciplinar os comportamentos sociais; vamos tomá-lo como um produto cultural, entendendo objeto cultural como todo aquele produzido pelo homem para obter um determinado fim.




    Deste modo, e considerando os cortes metodológicos acima, tem-se que o Direito é um instrumento linguístico constituído pela atividade humana com a finalidade regulatória de condutas intersubjetivas para que determinados valores desejados pela sociedade sejam realizados.




    2.2. A REGRA-MATRIZ COMO ESQUEMA LÓGICO-NORMATIVO E COMO INSTRUMENTO CONSTRUCTIVISTA DE AUXÍLIO AO INTÉRPRETE NO ESTUDO DA NORMA JURÍDICA EM SENTIDO ESTRITO




    O Direito, por se tratar de um conjunto de normas jurídicas, o estudo do Direito se dá, também, por meio do estudo das normas jurídicas, de modo que o intérprete do Direito está, além de tudo, interpretando um instrumento de linguagem.




    Ocorre que a expressão “norma jurídica”, assim como ocorre com o signo “Direito”, como afirma AURORA TOMAZINI DE CARVALHO16, “é uma expressão linguística, que como tantas outras não escapa do vício da ambiguidade, podendo ser utilizada nas mais diversas acepções”, de modo que a expressão norma jurídica, “quando utilizada para apontar indiscriminadamente as unidades do sistema jurídico, pode denotar: (i) enunciados do direito positivo [plano S1 do percurso gerador de sentido]; (ii) a significação deles construída [plano S2 do percurso gerador de sentido]; ou (iii) a significação deonticamente estruturada [plano S3 do percurso gerador de sentido], dependendo do plano em que o intérprete trabalha”.




    Deste modo, como forma de aclarar a ambiguidade existente, é feita a diferenciação de “normas jurídicas” entre “normas jurídicas em sentido amplo” e “normas jurídicas em sentido estrito”. Explica-se.




    Como ensina AURORA TOMAZINI DE CARVALHO17, a norma jurídica em sentido amplo são “enunciados prescritivos e suas significações ainda não deonticamente estruturadas”, enquanto “as unidades do sistema jurídico são aquilo que denominamos de norma jurídica em sentido estrito”.




    E AURORA TOMAZINI DE CARVALHO18 elucida ainda que “quando nos referimos à ‘norma jurídica’ utilizamo-nos da expressão em sentido estrito”, visto que “em conta o percurso gerador de sentido dos textos jurídicos, a norma jurídica em sentido estrito aparece no terceiro plano (S3), como significação construída a partir dos enunciados do direito positivo estruturada na forma hipotético-condicional ‘D(H → C)’”.




    Diante disso, ante tal elucidação do que se entende por norma jurídica (mais especificamente, a norma jurídica em sentido estrito), os estudiosos e intérpretes do Direito passaram a se debruçar sobre a norma jurídica em sentido estrito e sua relação para com a sociedade na realização de determinados valores, o que fez com que PAULO DE BARROS CARVALHO19 desenvolvesse a teoria da regra-matriz como forma de esquematizar a análise da norma geral em sentido estrito de acordo com a metodologia do Constructivismo Lógico-Semântico.




    Veja-se, para tanto, as explicações de PAULO DE BARROS CARVALHO20 acerca da teoria da regra-matriz como desdobramento do Constructivismo Lógico-Semântico e sua utilidade ao intérprete do Direito:




    A construção da regra-matriz de incidência, como instrumento metódico que organiza o texto bruto do direito positivo, propondo a compreensão da mensagem legislada num contexto comunicacional bem concebido e racionalmente estruturado, é um subproduto da teoria da norma jurídica, o que significa reconhecer tratar-se de contribuição efetiva da Teoria Geral e da Filosofia do Direito, expandindo as fronteiras do território científico. É claro que nesse percurso vai um reposicionamento do agente do saber jurídico que assume uma cosmo-visão situada, declaradamente, no âmbito do chamado “giro-linguístico”. De qualquer modo, o esquema da regra-matriz é um desdobramento aplicativo do “constructivismo lógico-semântico” sugerido com tanta precisão na obra e no pensamento de Lourival Vilanova. [...]




    Dentre os recursos epistemológicos mais úteis e operativos para a compreensão do fenômeno jurídico-tributário, segundo penso, inscreve-se o esquema da regra-matriz de incidência. Além de oferecer ao analista um ponto de partida rigorosamente correto, sob o ângulo formal, favorece o trabalho subsequente de ingresso nos planos semântico e pragmático, tendo em vista a substituição de suas variáveis lógicas pelos conteúdos da linguagem do direito positivo.




    Por conta disso, PAULO DE BARROS CARVALHO, inspirado em lições de ALFREDO AUGUSTO BECKER e GERALDO ATALIBA, desenvolveu a teoria da regra-matriz, que, como explica AURORA TOMAZINI DE CARVALHO21, é “um esquema lógico-semântico, revelador do conteúdo normativo, que pode ser utilizado na construção de qualquer norma jurídica (em sentido estrito)22”.




    Assim, LUÍS EDUARDO SCHOUERI23 reconhece que “[a] regra matriz é apresentada como um método, um recurso para a compreensão do fenômeno jurídico-tributário”, visto que, “[p]artindo da premissa segundo a qual toda norma jurídica tem estrutura lógica de juízo hipotético, ao qual é ligada uma consequência jurídica, quando acontecido o fato precedente, chega-se ao esquema proposto”.




    Em complemento à lição acima transcrita, PRISCILLA QUEIROGA CÂMARA24 elucida que “[a] teoria da regra-matriz de incidência adentra no cenário do processo de positivação para funcionar como um instrumento de auxílio ao intérprete na ‘montagem’ da norma (em sentido estrito25) geral e abstrata”.




    E a regra-matriz, por ser um esquema lógico-normativo, possui elementos mínimos para sua estruturação, como se passa a verificar.




    2.3. MÍNIMO ESSENCIAL PARA CONFIGURAÇÃO DA REGRA-MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA




    A regra-matriz, como relata AURORA TOMAZINI DE CARVALHO26, foi apresentada por PAULO DE BARROS CARVALHO, inspirado em lições de ALFREDO AUGUSTO BECKER e GERALDO ATALIBA, após ter constatado – por conta da observação (i) das normas jurídicas em sentido estrito, (ii) das escolhas normativas dos eventos que seriam tidos como juridicamente relevantes para serem “alçados” pelo legislador ao status de fato jurídico, e (iii) da estrutura normativa, em que uma hipótese descrita pela norma, quando ocorrida, ensejava um consequente jurídico relativo ao desencadeamento de efeitos jurídicos e relações estabelecidas juridicamente – que alguns elementos normativos se repetiam, estando presentes em todas as normas por ele observadas.




    Frise-se, inclusive, que a denominação da regra-matriz de incidência não foi despropositada, tal como esclarece SÍLVIA REGINA ZOMER e PRISCILA DE SOUZA27:




    A estrutura lógica normativa, considerada pelo autor como um desdobramento aplicativo do Constructivismo Lógico-Semântico, denomina-se Regra-Matriz de Incidência Tributária (RMIT); “regra-matriz” por tratar-se de uma regra estrutural padrão e aplicável a qualquer norma jurídica stricto sensu e, “tributária”, obviamente, por ter-se desenvolvido tal estudo na seara tributária.




    Diante dessa repetição de elementos normativos, buscou-se, na teoria da regra-matriz, os critérios mínimos e essenciais para (i) a formação da regra-matriz enquanto estrutura lógica, e (ii) consequentemente, para a incidência da norma (mínimo irredutível do deôntico), de modo que, ausente um desses critérios, não seria formada a regra-matriz e, com isso, não seria possível compreender a regular incidência da norma jurídica em sentido estrito. Nesse sentido, rememora-se a lição de PRISCILLA QUEIROGA CÂMARA28:




    A teoria da regra-matriz de incidência adentra no cenário do processo de positivação para funcionar como um instrumento de auxílio ao intérprete na ‘montagem’ da norma (em sentido estrito) geral e abstrata que traz o ‘mínimo irredutível do deôntico’, ou seja, os critérios mínimos e essenciais para a incidência da norma.




    E quando se diz em critérios para formação da estrutura lógica e para a incidência da norma jurídica em sentido estrito, isso se dá em razão de que o termo “regra-matriz”, assim como “Direito” e “norma jurídica”, não está isento de ser ambíguo ou vago, visto que o referido termo acaba por ter a acepção semântica de (i) estrutura lógica, e de (ii) norma geral e abstrata reguladora de condutas.




    Nesses termos, tem-se lição de AURORA TOMAZINI DE CARVALHO29:




    Não imune ao problema da ambiguidade, a expressão “regra-matriz” pode ser utilizada em duas acepções, significando realidades distintas: (i) estrutura lógica; e (ii) normas jurídicas em sentido estrito. No processo gerador de sentido dos textos jurídicos, o intérprete, conhecendo a regra-matriz (estrutura lógica), sai em busca dos conteúdos significativos do texto posto para completá-la e assim constrói a regra-matriz de incidência (norma jurídica). A regra-matriz, considerada como estrutura lógica, é desprovida do conteúdo jurídico, trata-se de um esquema sintático que auxilia o intérprete no arranjo de suas significações, na construção da norma jurídica. A regra-matriz, enquanto norma jurídica, aparece quando todos os campos sintáticos desta estrutura forem semanticamente completados.”




    Em igual sentido, é a explanação de PRISCILLA QUEIROGA CÂMARA30:




    Nesse desiderato, a expressão “regra-matriz de incidência” (RMI) guarda duas acepções semânticas que revelam as facetas extremamente imbricadas no trato da linguagem pelo intérprete e, como dito, conformam ferramentas úteis e à atividade de interpretação efetuada pelo operador do direito.




    Na primeira, a RMI é a fórmula lógico-sintática da norma jurídica em sentido estrito, em que se aponta os critérios componentes de sua estrutura, mas sem se preocupar com o conteúdo de sentido de cada uma; já na segunda, a fórmula é preenchida semanticamente a partir dos enunciados prescritivos relativos à matéria. De uma maneira ou de outra, empreender a montagem da RMI é construir a norma geral e abstrata reguladora de condutas e, com isso, efetuar de maneira mais clara e eficaz a aplicação da norma.




    Por conta disso, verifica-se que o presente trabalho se valerá da estrutura lógico-sintática da regra-matriz para realizar a montagem das regras-matrizes como normas jurídicas em sentido estrito (normas gerais e abstratas) – com base na análise, especialmente, com a Constituição Federal e com a Lei Complementar nº 87/1996 – do imposto sobre operações de circulação de mercadorias e sobre prestações de serviço de transporte e de serviço de comunicação (“ICMS”), mais especificamente do imposto relativo à primeira parte do nome que lhe foi designado, isto é, daquele incidente sobre operações de circulação de mercadorias (“ICMS-OCM”)31.




    Para isso, tem-se de rigor compreender qual o critério mínimo essencial para formação da estrutura lógica da regra-matriz para, então, valendo-se da estrutura formulada, estudar as normas jurídicas (Constituição Federal e Lei Complementar nº 81/1996) para identificar as normas jurídicas em sentido estrito (gerais e abstratas) relativas ao ICMS-OCM.




    Deste modo (e tornando aos estudos do criador da teoria da regra-matriz), necessário pontuar que PAULO DE BARROS CARVALHO32 constatou a existência padrão de uma estrutura lógica de um juízo hipotético relativo a uma consequência jurídica existente (“consequente”) quando acontecido o fato anteriormente previsto na norma jurídica (“antecedente”).




    De igual maneira, LUÍS EDUARDO SCHOUERI33 narra que, “[n]o polo antecedente, o esquema da regra matriz tributária aponta a descrição hipotética de uma situação que, concretizada, motivará o surgimento [de uma consequência jurídica] da relação em questão”.




    Isto é, o legislador acaba por escolher, dentre tantos eventos socialmente existentes, aqueles que são juridicamente relevantes e que são alçados pelo legislador ao status de fato jurídico. Ocorrendo esse fato jurídico (“antecedente”), haverá uma consequência jurídica (“consequente”) de desencadeamento de efeitos e relações jurídicas estabelecidas normativamente (H → C).




    E quando se diz que o legislador escolhe um fato que compreende ser juridicamente relevante (fato jurídico) dentre diversos eventos socialmente existentes, isso se dá, pois o legislador só atua quando há uma possibilidade de escolha, de modo que a norma – dentre as escolhas possíveis – proíbe, permite ou obriga que o agente realize (ou deixe de realizar) a hipótese descrita normativamente se for possível que ele faça tal escolha (de obedecer ou não o disposto na norma jurídica em sentido estrito).




    É o que ensina, nesse sentido, PAULO DE BARROS CARVALHO34:




    O antecedente da norma, salientamos, assenta-se no modo ontológico da possibilidade, devendo a escolha do legislador recair sobre fatos de possível ocorrência no plano dos acontecimentos sociais. Agora, quando versamos sobre o consequente, outro tanto há de ser dito, porque a modalização das condutas interpessoais somente terá sentido dentro do quadro geral da possibilidade. Não faria sentido prescrever comportamento obrigatório, proibitivo ou permissivo a alguém, se o destinatário, por força das circunstâncias, estivesse tolhido de praticar outras condutas. Careceria de sentido deôntico obrigar alguém a ficar em uma sala, proibido de sair, se a sala estivesse trancada, de modo que a saída fosse impossível. Também cairia em solo estéril permitir, nessas condições, que a pessoa lá permanecesse. Ao disciplinar condutas intersubjetivas, o legislador opera no pressuposto da possibilidade. Ali onde houver duas ou mais condutas possíveis, existirá sentido em proibir, permitir ou obrigar certo comportamento perante outrem.
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